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j) Maria Ramalho Moita Rodrigues — Enfermeira Graduada;
k) Maria Virgínia da Silva Ramos Ferreira Almada — Assistente 

Operacional;
l) Rosa Maria Isidoro e Silva Lopes Borges — Enfermeira Espe-

cialista;
m) Sarifa Ahmed Mussa Chand - Antecipada — Assistente Graduada.
4 de janeiro de 2013. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 

Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.
206650987 

 CENTRO HOSPITALAR DE VILA NOVA
DE GAIA/ESPINHO, E. P. E.

Declaração de retificação n.º 33/2013
Por ter sido publicado com inexatidão o aviso n.º 30/2013, no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 2, de 3 de janeiro de 2013, retifica -se que 
onde se lê:

«Por deliberação do Conselho de Administração de 19/12/2012, 
aberto procedimento simplificado conducente ao recrutamento de pes-
soal médico para a categoria de assistente, da área Hospitalar — Es-
pecialidade de Anestesiologia — da carreira médica.»

deve ler -se:
«Por deliberação do conselho de administração de 19 de dezembro 

de 2012, aberto procedimento simplificado conducente ao recruta-
mento de pessoal médico para a categoria de assistente, da área hos-
pitalar — especialidade de pediatria médica — da carreira médica.»
O prazo de candidatura inicia -se após a publicação da presente decla-

ração de retificação. As candidaturas efetuadas dentro do prazo fixado 
no Aviso n.º 30/2013 são consideradas válidas.

3 de janeiro de 2013. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Álvaro Monteiro.

206646807 

 INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA DE LISBOA
FRANCISCO GENTIL, E. P. E.

Aviso n.º 580/2013

Procedimento simplificado conducente ao recrutamento
de pessoal médico para a categoria de assistente,

da área hospitalar de Cirurgia Maxilo -Facial, da carreira médica

Nos termos dos n.os 5 a 7 e 13.º do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 
n.º 204/2003, de 18 de agosto, conjugado com o n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, e ao abrigo do Despacho 
n.º 15630/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 237, de 7 
de dezembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 1633 -A/2012, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 250, de 27 de dezembro, 
faz -se público que, por deliberação do Conselho de Administração do 
Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco Gentil, E. P. E., 
datada de 28 de dezembro de 2012, se encontra aberto, pelo prazo de 10 
dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento de recrutamento simplificado destinado ao 
preenchimento de um posto de trabalho para a categoria de assistente da 
área hospitalar de Cirurgia Maxilo -Facial da carreira médica.

1 — Requisitos de admissão

Podem candidatar -se, ao procedimento simplificado aberto pelo pre-
sente aviso, os médicos detentores do grau de especialista de Cirurgia 
Maxilo -Facial, que tenham concluído o respetivo internato médico na 
2.ª época de 2012, cujo contrato a termo resolutivo incerto se tenha man-
tido, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, 
de 18 de agosto.

2 — Prazo de apresentação de candidaturas

Dez dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República.

3 — Método de seleção

O método de seleção tem por base o resultado da prova de avaliação 
final do internato médico e uma entrevista de seleção a realizar para o 

efeito, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, 
de 14 de agosto, aditado pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro.

4 — Caracterização do posto de trabalho
Ao posto de trabalho cuja ocupação aqui se pretende corresponde 

o conteúdo funcional estabelecido no artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto.

5 — Remuneração
Nos termos do artigo 34.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 

a remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde à remune-
ração de ingresso na categoria de assistente para os trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público, no regime de tempo completo, na 
sua proporção para o regime de 40 horas semanais.

6 — Local de trabalho
O trabalhador desenvolverá a sua atividade profissional no Instituto 

Português de Oncologia de Lisboa Francisco Gentil, E. P. E., sito na 
Rua Prof. Lima Basto, 1099 -023 LISBOA, sem prejuízo do regime de 
mobilidade geral aplicável às relações jurídicas de emprego ao abrigo do 
Código do Trabalho e protocolos institucionais com outras instituições 
do Serviço Nacional de Saúde.

7 — Prazo de validade
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso é válido para a ocupação do posto de trabalho acima enunciado, 
terminando com o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso rege -se pelo disposto nos n.os 5 a 7 e 13 do artigo 12.º -A do Decreto-
-Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto, aplicáveis por remissão do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro e pelo Decreto-
-Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto.

9 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho é de 40 horas semanais.

10 — Formalização das candidaturas
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do Instituto 
Português de Oncologia de Lisboa, Francisco Gentil, E. P. E, podendo 
ser entregue diretamente nas sua instalações, no Serviço de Gestão de 
Recursos Humanos, sito no piso 2 do Pavilhão Administrativo durante o 
horário normal de expediente do serviço, (das 9 às 16 horas), ou enviada 
através de correio registado, com aviso de receção, para o endereço 
postal indicado no ponto 6.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, estado, naturalidade, número 

e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, código 
postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número, data e 

página do Diário da República onde se encontra publicado o presente 
aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Natureza do vínculo e estabelecimento, ou serviço, em que se 
encontra a exercer funções;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao procedimento de recrutamento.

10.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso, com indicação do resul-
tado quantitativo da prova de avaliação final do respetivo internato 
médico;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares 
ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas, 
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos.

10.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do 
ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, sob 
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compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em que 
o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

11 — Composição e identificação do Júri
O Júri do presente procedimento de recrutamento simplificado terá 

a seguinte composição:
Presidente: Dr. Daniel António Sousa — Chefe Serviço de Cirur-

gia Geral do Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco 
Gentil, E. P. E.;

1.º Vogal efetivo: Dr. Carlos Manuel Zagalo Fernandes Ribeiro — As-
sistente Graduado de Otorrinolaringologia do Instituto Português de 
Oncologia de Lisboa Francisco Gentil, E. P. E., que substituirá a presi-
dente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. Pedro Pereira Santos Andrade Gomes — Assis-
tente Graduado de Cirurgia Geral do Instituto Português de Oncologia 
de Lisboa Francisco Gentil, E. P. E.

1.º Vogal suplente: Maria Conceição Fonseca Magalhães — Assistente 
Graduada de Cirurgia Geral do Instituto Português de Oncologia de 
Lisboa Francisco Gentil, E. P. E.;

2.º Vogal suplente: Dr. Miguel Ângelo Vilares Rocha Silva — Assis-
tente de Cirurgia Maxilo  -Facial do Instituto Português de Oncologia de 
Lisboa Francisco Gentil, E. P. E.

12 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos
A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no Serviço 

de Gestão de Recursos Humanos do Instituto Português de Oncologia 
de Lisboa, Francisco Gentil, E. P. E., sito no 2.º Piso do Pavilhão Ad-
ministrativo, na Rua Prof. Lima Basto, 1099 -023 Lisboa.

28 de dezembro de 2012. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Francisco Ramos.

206649926 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALTER DO CHÃO

Deliberação n.º 56/2013

Alteração da Estrutura Orgânica
Considerando que:
Com a entrada em vigor da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto deverá esta 

autarquia adaptar os seus serviços ao aí determinado designadamente, ao 
disposto no artigo 8.º, alínea a) e ao disposto no n.º 1 do artigo 9.º Assim 
passará o município de Alter do Chão a dispor nos seus serviços dois 
dirigentes intermédios de 2.º grau e um dirigente intermédio de 3.º grau;

As disposições legais do normativo atrás referido devem ser harmo-
nizadas com o disposto no Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, 
designadamente com o disposto no seu artigo 6.º que determina que 
compete à assembleia municipal aprovar o modelo de estrutura orgâ-
nica, definir o número máximo de unidades orgânicas flexíveis, definir 
o número máximo total de subunidades orgânicas e definir o número 
máximo de equipas de projeto;

Nestes termos proponho que se defina três como número máximo 
de unidades orgânicas flexíveis, sendo uma delas dirigida por um Co-
ordenador de Serviço, dirigente intermédio de terceiro grau, por forma 
a dar -se cumprimento aos limites definidos na Lei n.º 49/2012, de 29 
de agosto, designadamente n.º 2 do artigo 4.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 8.º, n.º 1 do artigo 9.º e n.º 1 do artigo 25.º com referência ao 
disposto no artigo 10.º, n.º 3 e alínea c) do artigo 6.º, ambos do Decreto-
-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro;

Proponho, ainda nos termos do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de 
outubro, que se determine como 24 o número máximo de subunidades 
orgânicas e que se defina como um o número máximo de equipas de 
projeto à semelhança do já deliberado pela assembleia municipal em 19 
de novembro de 2010, dando -se desta forma cumprimento ao disposto 
nas alíneas d) e f) do artigo 6.º do normativo legal acima referido;

Posteriormente, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, 
de 23 de outubro, caberá à Câmara Municipal, sob proposta do seu 
presidente, criar as unidades orgânicas flexíveis e definir as respetivas 
atribuições e competências, dentro dos limites fixados pela assembleia 
municipal e criar equipas de projeto dentro também dos limites fixados 
pela assembleia municipal;

Mais proponho que o modelo de estrutura orgânica a adotar seja o 
de estrutura hierarquizada tal como se encontra definido no artigo 11.º 
n.º 3 do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro;

Na eventualidade de a presente proposta merecer a aprovação da 
Câmara Municipal deverá ser a mesma presente à Assembleia Municipal 
para apreciação e deliberação.

Por deliberação da assembleia municipal tomada na sua sessão ordinária 
de 21 de dezembro e por deliberação da câmara municipal tomada na sua 
reunião ordinária de 19 de dezembro de 2012, foi a reorganização dos 
serviços desta autarquia aprovada, que se junta em anexo o organograma.

4 de janeiro de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, Joviano 
Martins Vitorino.

Organograma da Câmara Municipal de Alter do Chão 

  
 206651764 

 Despacho n.º 665/2013

Manutenção das comissões de serviço dos dirigentes
intermédios de 2.º grau

Considerando que:
Nos termos do disposto na Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto conju-

gado com o disposto no Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, 
procedeu esta autarquia à reorganização dos seus serviços de forma a 
dar cumprimento ao disposto nestes normativos, designadamente ao 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º e n.º 1 do artigo 9.º ambos 
da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto;




